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DECISÃO

Trata-se de agravo em recurso especial apresentado contra 
decisão que inadmitiu apelo nobre interposto com fundamento no art. 105, inciso III, "a" 
e "c", da Constituição Federal.

De início, cumpre ressaltar que o Tribunal de origem, ao realizar 
o juízo de admissibilidade do recurso especial, deve analisar os pressupostos específicos e 
constitucionais concernentes ao mérito da controvérsia, não havendo que se falar em 
usurpação da competência do STJ. Nesse sentido: AgRg no AREsp 173.359/AM, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, Primeira Turma, julgado em 17/03/2015, DJe 24/03/2015, 
e AgInt no AREsp 933.131/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, Segunda Turma, 
julgado em 25/10/2016, DJe 27/10/2016.

Dito isso, mediante análise dos autos, verifico que a inadmissão 
do especial se deu com base na incidência da Súmula 7 do STJ.

Embora tenha a parte agravante impugnado especificamente esse 
fundamento, entendo que, no caso concreto, a pretensão deduzida no recurso 
especial não ultrapassa a esfera do conhecimento, conforme ressaltado na decisão 
agravada, esbarrando no mencionado óbice.

O Tribunal de origem deixou de reconhecer o exercício de 
atividade rural pelo recorrente em período anterior ao requerimento, ressaltando que a 
prova testemunhal não confirmou o início de prova material, ao consignar que (e-STJ fl. 
216) :

é orientação pretoriana de que a qualificação de lavrador do marido, 
constante de certidão emitida pelo registro civil é extensível à esposa, 
constituindo-se em início razoável de prova material da sua atividade rural. 
No entanto, consta das anotações do CNIS que o marido da autora início 
trabalho urbano em 2003. E mais, consta dos depoimentos testemunhais que 
a autora parou de trabalhar ha dez anos.
- Não há demonstração nos autos de que a atividade da autora foi exercida 
no período de exercício laborai pelo prazo de carência, tampouco em 
período imediatamente anterior ao requerimento do beneficio ou 
perfazimento da idade necessária à aposentação.

De observar que o decisum ora recorrido não destoa do 
entendimento da Primeira Seção, no julgamento do Recurso repetitivo 1.348.633/SP, 
submetido ao rito do art. 543-C do Código de Processo Civil/1973, o qual firmou a 
compreensão de que é possível o reconhecimento de período de trabalho rural anterior ao 
documento mais antigo apresentado nos autos, desde que amparado por convincente 
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prova testemunhal colhida sob o contraditório, o que não ocorreu na espécie.

A propósito:

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. 
ART. 55, § 3º, DA LEI 8.213/91. TEMPO DE SERVIÇO RURAL. 
RECONHECIMENTO A PARTIR DO DOCUMENTO MAIS ANTIGO. 
DESNECESSIDADE. INÍCIO DE PROVA MATERIAL CONJUGADO 
COM PROVA TESTEMUNHAL. PERÍODO DE ATIVIDADE RURAL 
COINCIDENTE COM INÍCIO DE ATIVIDADE URBANA REGISTRADA 
EM CTPS. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
1. A controvérsia cinge-se em saber sobre a possibilidade, ou não, de 
reconhecimento do período de trabalho rural anterior ao documento mais 
antigo juntado como início de prova material.
2. De acordo com o art. 400 do Código de Processo Civil "a prova 
testemunhal é sempre admissível, não dispondo a lei de modo diverso".  Por 
sua vez, a Lei de Benefícios, ao disciplinar a aposentadoria por tempo de 
serviço, expressamente estabelece no § 3º do art. 55 que a comprovação do 
tempo de serviço só produzirá efeito quando baseada em início de prova 
material, "não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na 
ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme disposto no 
Regulamento" (Súmula 149/STJ).
3. No âmbito desta Corte, é pacífico o entendimento de ser possível o 

reconhecimento do tempo de serviço mediante apresentação de um início 
de prova material, desde que corroborado por testemunhos idôneos. 
Precedentes.
4. A Lei de Benefícios, ao exigir um "início de prova material", teve por 
pressuposto assegurar o direito à contagem do tempo de atividade exercida 
por trabalhador rural em período anterior ao advento da Lei 8.213/91 
levando em conta as dificuldades deste, notadamente hipossuficiente.
5. Ainda que inexista prova documental do período antecedente ao 
casamento do segurado, ocorrido em 1974, os testemunhos colhidos em 
juízo, conforme reconhecido pelas instâncias ordinárias, corroboraram a 
alegação da inicial e confirmaram o trabalho do autor desde 1967.
6. No caso concreto, mostra-se necessário decotar, dos períodos 
reconhecidos na sentença, alguns poucos meses em função de os autos 
evidenciarem os registros de contratos de trabalho urbano em datas que 
coincidem com o termo final dos interregnos de labor como rurícola, não 
impedindo, contudo, o reconhecimento do direito à aposentadoria por 
tempo de serviço, mormente por estar incontroversa a circunstância de que o 
autor cumpriu a carência devida no exercício de atividade urbana, conforme 
exige o inc. II do art. 25 da Lei 8.213/91.
7. Os juros de mora devem incidir em 1% ao mês, a partir da citação válida, 
nos termos da Súmula n. 204/STJ, por se tratar de matéria previdenciária. E, 
a partir do advento da Lei 11.960/09, no percentual estabelecido para 
caderneta de poupança. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do Código 
de Processo Civil.
(REsp 1348633/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/08/2013, DJe 05/12/2014) (Grifos 
acrescidos).

Assim, a reforma do julgado, sob o fundamento de que houve 
comprovação do exercício de atividade rural no período pleiteado, demandaria reexame 
dos elementos fático-probatórios dos autos, inviável em sede de recurso especial.
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Ademais, quanto ao recurso especial interposto com base na 
alínea "c" do permissivo constitucional, a análise do dissídio jurisprudencial está 
prejudicada em razão da aplicação da Súmula 7 do STJ. 

Registro, por oportuno, que, conforme estabelecido pelo Plenário 
do STJ, "aos recursos interpostos com fundamento no CPC de 2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC" (Enunciado Administrativo n. 3).

Nos termos do disposto no art. 85, § 11, c/c o art.  98, VI, §§ 2º e 
4º, do CPC de 2015, deve ser fixada a verba honorária recursal, inclusive ao beneficiário 
da assistência judiciária gratuita, exceto em ações acidentárias, nos termos do art. 129, 
parágrafo único, da Lei 8.213/1991.

Ante o exposto, com base no art. 253, II, “a”, do RISTJ, 
CONHEÇO do agravo para NÃO CONHECER do recurso especial. Majoro os 
honorários recursais em 10% (dez por cento) sobre o valor já fixado na origem, 
respeitados os limites e os critérios previstos nos §§ 2º e 3º do art. 85 do CPC de 2015. 
Suspensa a exigibilidade por tratar-se de beneficiário de justiça gratuita, conforme dicção 
do art. 98, § 3º, do mesmo diploma legal. 

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 08 de outubro de 2019.

MINISTRO GURGEL DE FARIA 
Relator
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